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			APRESENTAÇÃO


	 


			Este livro se baseia em uma parte da tese de doutorado defendida em 2018, na Universidade Federal da Bahia (UFBA), Produção parlamentar municipal: a lógica do comportamento dos vereadores brasileiros quanto à utilização dos instrumentos legislativos. Tenho pesquisado sobre a arena municipal desde a graduação, especificamente desde 2009, quando estive envolvido na pesquisa da doutora Maria Victoria Espiñeira Gonzales, A formação das agendas do Poder Legislativo de Salvador: a divisão direta-esquerda no estabelecimento de conflitos, coesões e relação com os representados.


			A obra pretende contribuir para alargar as pesquisas sobre legislativo e seu contexto local, num estudo de caráter comparativo, quatro metrópoles brasileiras, Salvador, Fortaleza Rio de Janeiro e São Paulo, levando em consideração indicadores sociais, políticos, econômicos dos municípios e dos próprios vereadores. Noutra parte, investiga o comportamento dos representantes políticos frente aos instrumentos legislativos – a apresentação dos dispositivos como capital político importante – e a relação com o eleitorado em busca da reeleição.













			PREFÁCIO


	 


			Em anos mais recentes, e a despeito de esforços anteriores, temos assistido um compromisso da Ciência Política brasileira de olhar mais para a realidade municipal, a compreendendo sob características específicas e buscando a sintonizar com alguns princípios mais gerais. De análises abrangentes a estudos de casos, já não é mais possível, em poucos anos, dizer que a realidade local é quase um segredo. Na bibliografia desse livro, excetuando-se as obras que se ancoram em estabelecer aspectos teóricos, os documentos de fontes oficiais e as reportagens, grande parte das referências utilizadas foram publicadas a partir de 2003, com ênfase para a década que se encerrou no último ano. Das 16 obras rapidamente observadas, 10 foram escritas entre 2010 e 2019, e certamente outras tantas, de igual relevância, poderiam ter sido destacadas fazendo parte desse período rico em olhares locais.


			A despeito desses avanços é extremamente relevante considerar que as produções sobre esse ambiente político mais localizado precisam ser perenes e devem ofertar sofisticação e capacidade de gerar debate, fugindo do senso comum e da crítica vazia. Aqui temos a junção de tais aspectos. Alan Rangel Barbosa, que me oferece a honra de escrever esse Prefácio, reúne a relevância do debate municipal com a capacidade de observar, em extenuante esforço de pesquisa oriundo de sua tese de doutorado, trabalho sobre o uso de instrumentos legislativos essenciais para o conhecimento de um ambiente sobre o qual devemos nos debruçar cotidianamente: a Câmara de Vereadores e seus representantes.


			Relevante lembrar aqui que o Brasil possui 5.570 municípios e, portanto, número igual de Câmaras Municipais com seus mais de 60 mil vereadores. No ano de 2004, em decisão polêmica e pouco afeita à divisão dos poderes, o Tribunal Superior Eleitoral, corroborado pelo Supremo Tribunal Federal, respondeu a uma consulta sobre o total de representantes legislativos nas cidades, reinterpretando a Constituição Federal de 1988, retirando a liberdade das cidades definirem suas respectivas estruturas de representação com base no total de vereadores de suas casas parlamentares e estabelecendo uma nova forma de se pensar o total de cadeiras de parlamentares em suas Câmaras. À ocasião, o Brasil perdeu cerca de sete mil postos desse tipo, e ao invés de a opinião pública lamentar a ausência de representatividade, comemorou o que muitos chamavam de “a farra com o dinheiro público”.


			Nitidamente aqui temos um problema agudo: quando representação de mais é vista como menos, perdemos a credibilidade em nossos instrumentos democráticos. Precisávamos de menos vereadores ou de mais representação? Precisávamos de menos representação, ou de mais atenção com nossos representantes? A medida da justiça foi equivocada, sobretudo porque atingiu o total de políticos, mas não alterou em uma vírgula sequer o percentual orçamentário da arrecadação municipal destinada às atividades legislativas. Como resultado dessa ação populista e desgovernada, e somada à prosperidade vivida pelo Brasil na década seguinte, o que vimos foi “dinheiro sobrando” em muitos parlamentos locais, o suficiente para a instituição de gabinetes mais luxuosos, práticas mais assistencialistas, estruturas mais caras e toda sorte daquilo que a sociedade parece condenar, mas findou legitimando quando aplaudiu a decisão míope de um Judiciário extremamente afeito a intervenções dessa natureza.


			Anos depois, já em 2008 e servindo para o ano de 2012, foi a vez de o Congresso Nacional estabelecer nova redação para a Constituição Federal, consolidando versão atualizada da tabela para a instituição do total de vereadores nas cidades. Dessa vez, no entanto, alterou também a lógica dos percentuais orçamentários para as Câmaras. O mal-estar gerado em algumas cidades não permitiu que o restabelecimento de cadeiras fosse automático, e tal debate continua vivo na sociedade. As questões mais desafiadoras para tais discussões é: até onde devemos ir nesse roteiro? Seria possível “fazer mais com menos” e ao mesmo tempo “fazer mais com mais”? Em resumo: poderíamos ter câmaras municipais MUITO maiores, com mais vereadores, e menos estrutura legislativa por gabinete, utilizando menos recursos públicos e buscando resultados mais condizentes com as diversidades municipais? Poderíamos acreditar que a política representativa ainda é um caminho possível e absolutamente necessário? Pensar dessa forma rompe paradigmas, mas o que é a política se não o desafio diário do que está posto sob a forma de debate e ação?


			Em 2019, por exemplo, fechamos o ano com a notícia de que uma cidade capixaba planejava aumentar o número de vereadores para as eleições de 2020, chegando ao teto estabelecido pela nova redação constitucional, bem como garantir reajuste expressivo no subsídio de cada vereador. Organizada, a sociedade pressionou pela rejeição na elevação do total de cadeiras e rechaçou o ajuste salarial. O resultado foi ainda mais radical, e o subsídio foi cortado violentamente, restando saber se gratificações e diárias não compensarão o “esforço”. Será mesmo isso o que devemos fazer? Cortar recursos é medida que precisa ser sempre debatida, mas reduzir representação auxilia a quem?


			Com base nessa provocação voltemos ao trabalho de Alan Rangel Barbosa para dizer o quanto ele parece disposto a desafiar a forma de olharmos para as Câmaras Municipais. Se por um lado poderíamos pensar em observar todas elas, e seus mais de 60 mil representantes, com média de cerca de 11 vereadores por cidade, devemos lembrar aqui que mais de 80% dos municípios brasileiros têm algo entre nove e onze vereadores. Em locais com menos de 5.000 habitantes isso significa que temos, grosseiramente, uma média de 100 a 500 habitantes por vereador. É muito? É pouco? O que o autor nos mostra em sua obra é que seu olhar se concentra em quatro gigantes de nossa realidade municipal. E aqui tudo parece mudar. Fortaleza, Salvador, Rio de Janeiro e São Paulo têm médias de representação infinitamente maiores. Na maior cidade em termos populacionais do país são quase 220 mil cidadãos paulistanos por vereador. Como conhecê-los? Como observá-los? Como imaginar que nos representam? Que instrumentos se utilizam para que cheguem mais perto das demandas dos cidadãos? Essas ferramentas de representação são mesmo legítimas? E por fim: será que sabemos mesmo como agem, do que se utilizam e como fazem para manterem suas carreiras políticas de representantes?


			É sobre isso que nos conta Alan Rangel Barbosa: sobre o cenário eleitoral dessas cidades em 2016, e sobre como os vereadores dessas quatro gigantes urbanas agem e buscam se consolidar no poder. O que será possível notar é um desafio ao senso comum. As hipóteses de uso de instrumentos legais a favor de resultados políticos não parecem ser tão óbvias, o que nos leva a notar que diferentes cidades possuem dinâmicas políticas próprias, que por vezes nos levam a crer que se diferenciam entre os gabinetes de um mesmo parlamento. Isso nos força a imaginar que um Legislativo grande por vezes se assemelha a um condomínio de unidades autônomas que parecem ter vida própria, desafiando a lógica coletiva que deveria inspirar os parlamentos, e sobretudo os partidos políticos. O que o autor nos oferece aqui, para além de uma afronta ao senso comum, e uma busca pela realidade que certamente pode incomodar muitos leitores, é um convite à reflexão sobre a forma de a democracia representativa, de fato, atingir o seu compromisso com a representação.


			Partindo de tais provocações, desejo a todos uma boa leitura, essencialmente desprovida do rigor com que estamos solidificados em nossas percepções políticas. Aqui, mais do que nunca: permita-se mudar de opinião e pensar em uma nova realidade para o futuro de nossa democracia.


			São Paulo, 25 de novembro de 2019.


	 


			Humberto Dantas1


			Coordenador da pós-graduação em Ciência Política da FESP-SP 




			


			Notas


	 


				

					1.  Cientista político, doutor pela USP e pesquisador da FGV/SP. Coordenador da pós-graduação em Ciência Política da FESP-SP e do Master em Liderança e Gestão Pública do CLP.


				











			INTRODUÇÃO


	 


			O livro foi construído a partir de uma pesquisa comparativa entre quatro capitais brasileiras – Salvador, Fortaleza, São Paulo e Rio de Janeiro – observando a atuação de vereadores reeleitos no uso de dispositivos institucionais, a saber, projetos de leis, indicações e requerimentos. A comparação foi ancorada em um contexto eleitoral e socioeconômico das cidades. O cenário escolhido foi de 2016. Foi analisado também o perfil socioeconômico dos vereadores, bem como despesas econômicas durante a campanha municipal.


			Importante ressaltar que uma parcela significativa da literatura da Ciência Social brasileira tem privilegiado os estudos legislativos no âmbito estadual e federal, o que implica desatenção ou até certa dificuldade para obtenção de dados na esfera municipal.


			Os poucos trabalhos sobre municípios recaem no Sudeste brasileiro. As pesquisas estão centradas nas capitais: São Paulo (Couto; Abrucio, 1995; Couto, 1998; Andrade, 1998; Silva, 2011; Caetano, 2005), em Minas Gerais (Araújo, 2001) e no Rio de Janeiro (D’Avila Filho; Jorge; Lima, 2010; 2011; Diniz, 1982; Kuschnir, 1999). Existem lacunas de trabalhos realizados sobre cidades do Nordeste, além do déficit de trabalhos comparativos.


			Kerbauy (2005) salienta a importância de levar em consideração também as características socioeconômicas dos municípios, na tentativa de melhor compreender a dinâmica dos vereadores com outros atores. Por sua vez, Silva (2013, p. 16) também considera a relevância de trabalhos comparativos:


			[...] os entraves à formulação de uma agenda de pesquisa comparativa entre os municípios residem exatamente na dificuldade de se coletar e sistematizar dados suficientes para relacionar variáveis explicativas endógenas à instituição e nas diversidades políticas entre regiões do país, as quais se expressam, no nível das instituições, em diferenças no grau de institucionalização do processo legislativo e organização técnico-administrativa das Câmaras Municipais. (Silva, 2013, p. 16)


			O intuito desta obra foi observar a emissão ou apresentação de proposições dos vereadores em uma relação provável com o sucesso eleitoral, enquanto ferramentas legislativas de uso corrente. Foi levado em consideração que “na pior das alternativas2, o parlamentar, ao menos, tem a prova, a partir do registro de autoria, do esforço expedido em nome de sua comunidade” (D’Ávila Filho; Jorge; Lima, 2011, p. 11). Pois o número do protocolo da indicação, ou do projeto de lei, é a segurança de uma “propriedade intelectual” do capital político do vereador. Em consonância, a variável expectativa é um elemento que conta como parte da estratégia de sobrevivência do parlamentar, ou seja, de que a proposição será efetuada perante a comunidade. A divulgação dessa expectativa, através de propagandas, como carros de som, mala direta, jornais, sites pessoais, redes sociais, outdoors etc., pode ser fundamental para mostrar aos eleitores uma forte atuação no mandato. O trabalho de Rangel (2012, p. 55) seguiu no mesmo sentido, pois,


			[...] o vereador, posteriormente, quando cobrado pelos eleitores as suas solicitações, podem comprovar que fez a Indicação através dos meios já citados, colocando assim o problema nas “costas” do executivo. Desta forma, o parlamentar ‘lava as mãos’ em relação ao pleito indicado. Por outro lado, o cidadão mais leigo pode ler a apresentação de uma Indicação... e achar que suas demandas serão atendidas, mesmo que muitos vereadores nem acompanhem o trâmite do projeto. Pois como vimos, muitas Indicações ficam anos arquivados, não chegando a passar por votação em Plenário.


			Assim, o recurso à divulgação do trabalho político é um elemento importante na disputa do campo político. A discussão sobre capital político de Bourdieu (2011) corrobora o referido acima:


			Há, no campo político, lutas simbólicas nas quais os adversários dispõem de armas desiguais, de capitais desiguais, de poderes simbólicos desiguais. O poder político é peculiar no sentido de se parecer com o capital literário: trata-se de um capital de reputação, ligado à notoriedade, ao fato de ser conhecido e reconhecido, notável. Daí o papel muito importante da televisão, que introduziu algo extraordinário, pois as pessoas que só eram conhecidas pelas reuniões eleitorais nos pátios das escolas não têm mais nada a ver com esses subministros que, suficientemente poderosos em seus partidos para aparecerem na televisão, têm seus rostos conhecidos por todo mundo. O capital político é, portanto, uma espécie de capital de reputação, um capital simbólico ligado à maneira de ser conhecido. (Bourdieu, 2011, p. 204)


			De forma ampliada, fiz um mapeamento da atuação política e produção dos vereadores, abrangendo o período de 2013 a 2016, em quatro capitais brasileiras: Fortaleza, Salvador, Rio de Janeiro e São Paulo. Os dados observados na pesquisa tiveram consonância com o perfil social e político das cidades e dos representantes, além das consequências eleitorais. Para a escolha das quatro capitais, levei em consideração a importância que essas cidades possuem em suas respectivas regiões, com índices socioeconômicos relevantes, como o eleitorado (de acordo com o TSE de 2016), o índice populacional (segundo o censo do IBGE 2010) e Produto Interno Bruto (PIB).


			Observei também os indicadores socioeconômicos dos municípios, sua receita e despesa, o eleitorado, a população, o PIB, PIB per capita, o IDH, a renda domiciliar per capita; o perfil político dos vereadores reeleitos através do partido político pertencente (da situação e oposição ao prefeito), o número de mandatos, quantidade de votos nas eleições. Analisei as diferenças dos regimentos internos no que se refere às indicações, projetos de lei e, de forma secundária, os requerimentos, os indicadores socioeconômicos – sexo, idade, escolaridade e ocupação profissional dos vereadores. Por fim, desenvolvi uma relação entre despesa de campanha e volume de produção de alguns vereadores reeleitos e não reeleitos.


			Por ser um trabalho mais atual, pelo alto volume de dados quantitativos, e considerando as dificuldades no trabalho de produção legislativa em quatro grandes cidades3, sobretudo por causa da deficiência e falta de operacionalidade de um banco de dados que possibilite ao pesquisador um trabalho mais amplo, a escolha do recorte temporal foi concentrada na última legislatura municipal – 2013 a 2016.


			O esforço para comparar diferentes cenários adequou-se na análise da utilização dos projetos de indicação, projetos de lei e requerimento dos vereadores, tomando como referência metodológica Duverger (1976), que apontou a importância da comparação funcional (função dos instrumentos legislativos para os vereadores). A pesquisa considerou, ainda de acordo com Duverger, o contexto dimensional (o tamanho do eleitorado, população, PIB, PIB per capita, Renda per capita domiciliar, IDH) e significação (se as peças parlamentares e sua utilização tem o mesmo significado nos diferentes contextos).


			Tive acesso a fontes escritas dos arquivos públicos locais (documentos e dados oficiais da Câmara dos Vereadores, Regimento Interno); assuntos de imprensa (especificamente imprensa local); os arquivos públicos de publicações oficiais de parlamentares e administrativas (Diário Oficial, Portal Web das Câmaras, sites de órgãos do Governo Federal, como TSE, IBGE, Tesouro Nacional); arquivos privados de organizações (ONGs ou associações, como a Associação Brasileira de Câmaras Municipais) e arquivos privados individuais (sites, blogs e redes sociais dos vereadores).


			Utilizei uma amostra de reeleitos em quatro capitais recorrendo a estatística descritiva a fins comparativos, e sem pretensões maiores de generalização. A pesquisa se adequa a um método misto, no que Creswell (2010) chama de estratégia explanatória sequencial, que tem por característica coletar dados quantitativos num primeiro e, posteriormente, de forma complementar, a colheita de dados qualitativos.


			No primeiro capítulo, trabalhei com elementos socioeconômicos comparativos às quatro cidades escolhidas para a pesquisa: Fortaleza, Salvador, Rio de Janeiro e São Paulo. No capítulo seguinte, fiz um panorama eleitoral das eleições de 2016, observando os vereadores reeleitos, as coligações eleitorais e a situação dos partidos em relação ao prefeito. No último capítulo, foram abordados aspectos socioeconômicos e políticos dos vereadores reeleitos, e a comparação da produção dos vereadores reeleitos – projetos de lei ordinárias, indicações e requerimentos, em suas respectivas capitais, bem como o comportamento de alguns edis em relação à baixa produção e despesa de campanha. Nas considerações finais, tratei dos resultados da pesquisa e outras possíveis possibilidades de análise na área das ciências sociais.




			


			Notas


	 


				

					2.  O melhor cenário é a execução do dispositivo. 


				


				

					3.  Houve dificuldades para encontrar dados discriminados sobre os tipos de requerimentos em Fortaleza, especificamente sobre obras e serviços, pois o banco de dados do website, e a própria comunicação com a Câmara Municipal, não possibilita maiores informações, sendo bastante complicada a operacionalidade. 


				











			1. CONTEXTO SOCIOECONÔMICO, POLÍTICO E ELEITORAL EM FORTALEZA, SALVADOR, RIO DE JANEIRO E SÃO PAULO


	 


			1. Indicadores socioeconômicos: Fortaleza, Salvador, Rio de Janeiro e São Paulo


			Este primeiro tópico do capítulo pretende estabelecer os dados sobre eleitorado, população estimada, PIB e PIB per capita, IDH, Renda Domiciliar per capita e FPM. Esses indicadores são importantes no enriquecimento da análise.


	 


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Capitais


						

							

							Eleitorado


						

							

							População Estimada*


						

							

							PIB R$ **


						

							

							PIB per capita R$ 


						

					


					

							

							Fortaleza


						

							

							1.692.712


						

							

							2.627.482


						

							

							57.246.034


						

							

							22.092,58


						

					


					

							

							Salvador


						

							

							1.948.154


						

							

							2.953.986


						

							

							57.872.793


						

							

							19.812,07


						

					


					

							

							Rio de Janeiro


						

							

							4.898.045


						

							

							6.520.266


						

							

							320.744.459


						

							

							49.527,98


						

					


					

							

							São Paulo


						

							

							8.886.324


						

							

							12.106.920


						

							

							650.544.789


						

							

							54.357,81


						

					


				

			


			Tabela 1. Eleitorado (2016), população estimada* e PIB per capita** das capitais


			Fonte: Dados do IBGE, 2018.


			* O último censo demográfico do IBGE é de 2010. Mas o Instituto possui os dados estimados de 2017, ao qual recorremos. ** Dados de 2015.


			Segundo o censo estimado pelo IBGE, em 2017, há 5.570 munícipios no Brasil, sendo que apenas 17 deles têm população superior a 1 milhão, incluindo as duas capitais situadas na região Nordeste – Fortaleza e Salvador –, e duas na região Sudeste – Rio de Janeiro e São Paulo. Ambas as regiões também possuem os maiores índices populacionais do país de acordo com a estimativa do IBGE em 2017.


			Quanto às cidades, São Paulo, Rio de Janeiro, Brasília, Salvador e Fortaleza, todas ocupam os cinco primeiros lugares no ranking nacional.


			De acordo com os dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), o Sudeste possui o maior Colégio Eleitoral do Brasil, com 43,281% de eleitores, seguido do Nordeste, com 26,972%. Seguindo a tabela, São Paulo (1º lugar), Rio de Janeiro (2º lugar), Salvador (5º lugar) e Fortaleza (6º lugar) ocupam os primeiros postos de municípios com mais eleitores nas últimas eleições de 2016.


			Em relação ao Produto Interno Bruto (PIB), que é a soma dos valores de tudo que é produzido em serviços e bens num dado território, em um determinado período, as quatro capitais analisadas, até o ano de 2015, estão na seguinte colocação: São Paulo (1º lugar); Rio de Janeiro (2º lugar); Salvador (9º lugar) e Fortaleza (10º lugar). No ranking geral, os dois últimos têm colocação menores do que cidades como Osasco, na grande São Paulo, e Campos dos Goytacazes, no estado do Rio de Janeiro. Esses dados já mostram disparidades financeiras consideráveis no PIB: o Sudeste, em primeiro lugar, com R$ 3.238.716.00 e o Nordeste, em terceiro lugar, com R$ 848.532.000. Uma diferença relevante, levando em conta que a região Sudeste possui apenas quatro municípios, e a região Nordeste nove munícipios. Os índices mostram, portanto, uma enorme desigualdade econômica entre as regiões. Somente cinco estados brasileiros (São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraná) contribuem com 64,9% do PIB nacional. Na prática, quem mais sustenta as finanças do Brasil é o Sudeste e o Sul.


			O PIB per capita é a renda total dividida pelo número de habitantes de determinada localidade, sendo um indicador que busca avaliar a qualidade de vida das pessoas. De acordo com os dados de 2015, as cidades estão na seguinte ordem: São Paulo (3º lugar); Rio de Janeiro (4º lugar); Fortaleza (22º lugar) e Salvador (26º lugar). As disparidades entre Sudeste e Nordeste apontam que, por exemplo, Salvador possui a 8º posição no PIB, e, mesmo assim, a penúltima capital em PIB por pessoa. Em linhas gerais, o PIB per capita mostra um bom indicativo do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de determinada localidade, como o aumento da qualidade de vida, escolaridade e serviços.
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